              GABINETE DO PREFEITO

Lei 605/2007, de 12 de abril de 2007.
Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a realizar Transporte Escolar de alunos do Ensino Médio e dá outras providencias.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre em exercício, Sr. Jaime Alvino Starke, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica autorizado nos termos desta Lei, o transporte de alunos do ensino médio, no Município de Arroio do Padre, atendendo a sua necessidade de deslocamento.

Art. 2º - Os serviços do transporte escolar, para alunos do ensino médio será concedido estritamente nos limites do Município, podendo ser exercido pelo Poder Público Municipal, por particulares ou empresas, mediante autorização expressa, quando couber, contratação.

Parágrafo Único: Entende-se por transporte escolar na situação disposta por esta Lei o transporte de passageiros estudantes, e acompanhante para assistência aos alunos autorizados, em veiculo automotor, sem itinerário fixo, com tarifa ajustada entre o Município e o prestador de serviços, ou entre os usuários, nos limites estabelecidos no regulamento.

Art. 3º - O serviço de transporte escolar para alunos do ensino médio será prestado nas condições que seguem:

I – os veículos farão o percurso pelas estradas gerais ou vicinais definidas pelo Poder Executivo, conforme a demanda e em horários pré-estabelecidos de modo a atender os fixados para o início e término das aulas.

II – os beneficiários deverão encaminhar-se até os locais de passagem dos veículos em tempo para alcançá-los nos horários estabelecidos.

III – nos locais e percursos onde houver possibilidade, os alunos do ensino médio serão encaminhados a deslocar-se nos mesmos veículos que atendem os alunos da rede municipal de ensino fundamental.

Art. 4º - Se, por razões econômicas, não houver contratação de veículos para determinada localidade ou horário em que ocorrer o transporte coletivo de passageiros que atende a localidade, o Município arcará com o pagamento das passagens dos alunos encaminhados para o uso deste, em pagamento posterior ou mediante aquisição de vales-transporte.

Art. 5º - No caso de alunos beneficiários atendidos por empresas privadas nos termos do Art. 4º desta Lei, o Município providenciará o respectivo pagamento através da aquisição de passagens ou que poderá ser posterior, mediante contrato de acordo com a efetividade escolar e os percursos nos quais foi realizado o transporte.

§ 1º - Em caso de optar-se pelo pagamento posterior do transporte realizado, este dar-se á até 10 (dez) dias após o encerramento do período.

§ 2º - Optando-se pela aquisição antecipada de passagens ou vale-transporte, esta será em função do número de alunos beneficiários e dias letivos, fazendo-se a entrega dos destinatários no inicio de cada mês.

§ 3º - No controle da entrega das passagens ou vales-transporte, deverá ser feito, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a verificação da efetividade escolar, subtraindo-se do volume da próxima entrega, da quantia de cada aluno, eventuais bilhetes recebidos e não usados, por não ter havido aulas no estabelecimento de ensino ou por ausência do estudante.

Art. 6º - É vedado nos veículos do transporte escolar, contratados para esta finalidade, transportar passageiros que não sejam estudantes do Município ou que não possuam autorização para transporte, salvo acompanhantes para assistência aos alunos.


Art. 7º - Quando houver contratação de terceiros a vida útil do veiculo a ser usado, na prestação do serviço de transporte escolar é limitada a 15 (quinze) anos a contar do ano de sua respectiva fabricação.

Parágrafo Único: Os veículos referidos neste artigo, deverão ser submetidos a perícia técnica no mínimo a cada 06 (seis) meses e, sempre, quando a Administração, as solicitar emitindo-se um laudo a cada perícia.

Art. 8º - Somente poderão ser licenciados para operar no transporte escolar de que trata a presente Lei, veículos perfeitamente adequados ao serviço, dotados de condições para transporte de passageiros do tipo Kombi, Vans, Camioneta, Ônibus e Microônibus.

Parágrafo Único: A municipalidade poderá determinar a oportunidade e a forma de padronização da cor dos veículos da frota de transporte escolar, bem como a instalação de tacógrafos ou aparelho similar.


Art. 9º - É obrigatória para todos os veículos em operação no serviço do transporte escolar a vistoria periódica dos veículos, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeamento, de pintura, bem como as condições básicas de limpeza, segurança e conforto.

Art. 10 – Na fiscalização dos serviços de transporte escolar, o Município poderá impor as seguintes penalidades:

I – multa no valor de 10% (dez por cento) no valor mensal da respectiva contratação, dobrando-se o percentual no caso de reincidência;

II – suspensão do alvará do veículo usado no transporte por 30(trinta) dias;

§ 1º - As penalidades pecuniárias previstas no Inciso I serão impostas pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto.
§ 2º - A cassação do Alvará de Licença é de exclusiva competência do Prefeito e ocorrerá por proposta conjunta da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças e Secretaria de Educação, Cultura e Desporto.
§ 3º - As Infrações e recursos pertinentes ao transporte escolar de alunos do ensino médio são as definidas no regulamento de transporte escolar no Município.
§ 4º - Na hipótese do Inciso II, poderá o Município contratar em caráter emergencial outro prestador do serviço, a titulo de substituto.


Art. 11 – A empresa prestadora do serviço de transporte escolar contratado pelo Município para o transporte de alunos do ensino médio é vedado confiar o veiculo em serviço a motorista que não possua vinculo empregatício com ela, de acordo com a legislação trabalhista e previdenciária e a legislação de trânsito.

Art. 12 – É facultado ao motorista autônomo, quando prestador do serviço de transporte escolar e contratado pelo Município, confiar o seu veiculo a outro motorista profissional atendida as prescrições da legislação trabalhista e previdenciária e de trânsito para suprir eventuais faltas do titular, na forma regulamentar.
Art. 13 – Na substituição eventual do veiculo em operação do transporte escolar do ensino médio, por motivo de conserto ou razão que justifique sua paralisação, a juízo de órgão fiscalizador, serão adotados as diretrizes do regulamento municipal para a prestação do serviço.
Art. 14 – Na prestação de serviço do transporte escolar para alunos do ensino médio, como forma de regulamentar a sua fiscalização, no que couber, serão adotados as determinações constantes no Anexo I da Lei Municipal nº. 510, de 11 de julho de 2006.

Art. 15 – Para realizar o transporte escolar dos alunos do ensino médio o Município de Arroio do Padre, para melhor atender a prestação do serviço, para obter recursos e/ou materiais para a finalidade proposta poderá celebrar convênios/contratos com o Estado e a União.

Parágrafo Único: Quando constatado que os recursos financeiros repassados, por outros órgãos, de quem é competência, forem insuficientes para a cobertura do serviço de transporte escolar do ensino médio, fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a complementar com recursos próprios o pagamento da prestação do serviço, até o limite estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e da disponibilidade financeira.


Art. 16 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas, sempre, ao orçamento municipal vigente.

Art. 17 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 12 de abril de 2007.

Jaime Alvino Starke
Prefeito Municipal em exercício
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